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			A SERVIDÃO VOLUNTÁRIA

			[...] que monstro de vício é esse, que ainda não merece o título de covardia, que não encontra um nome feio o bastante, que a natureza nega ter feito, e a língua se recusa a nomear? 

			La Boétie, 1552

			MAL-ESTAR NA CIVILIZAÇÃO

			Nunca estamos tão desprotegidos perante o sofrimento senão quando amamos, nunca tão irremediavelmente infelizes senão quando perdemos a pessoa amada ou o seu amor.

			Sigmund Freud 

		

	
		
			Introdução

			A violência passional é um dos fenômenos mais complexos da vida diante da qual o indivíduo se posiciona com seus instintos, sentimentos e emoções. A relação indivíduo/violência, acionada pelas tonalidades subjetivas que contém, é objeto complexo de conhecimento. E mesmo que a psiquiatria tente explicar a estrutura psíquica do ser humano, revelando como a energia produzida pelas esferas dos instintos, com seu caráter impulsivo, é influenciada pela vontade e colocada à disposição da consciência, o processo de interpretação desta relação se mostra insatisfatório na eficácia de suas respostas.

			No entanto, ter presente a intensidade dos fenômenos psíquicos na explicação de determinados fatos violentos não deixa de ser procedimento apropriado para uma percepção comum do jogo dos sentimentos humanos na ação e reação da violência. É evidente que existe uma variedade muito ampla e significativa de fatos que podem ser inventariados, mas não é objetivo desta abordagem elencar as variadas formas de análise psíquica na construção do fato violento. O que se propõe é não perder de vista a influência dos conteúdos inconscientes e afetivos da personalidade na conduta desviante no drama passional e os reflexos desta no nível social e familiar.

			A concepção que se instaura nesta abordagem é alargada pelo fato de evitar as noções reducionistas, as análises fechadas, que tendem a sinalizar para conceitos uniformes sobre este tema. A preocupação é suscitar ampla discussão e evidenciar o caráter de complexidade da conduta dos indivíduos no jogo dos estados afetivos e a conotação de significado que é atribuído à paixão, ao desejo e ao ciúme como imagens, em particular, suficientemente poderosas para dominar a vida da razão, podendo estas se manifestarem quer pela intensidade de seus efeitos, quer pela instabilidade e transitoriedade de suas ações.

			É no campo da violência passional que se encontram as situações que mais evidenciam a afirmação destas imagens carregadas de afeto1, seja na expressão das representações vinculadas à sensualidade inscrita no jogo dissimulado da repressão sexual de determinada sociedade, seja nos estados de ansiedade provocados pelos conteúdos não conscientes e afetivos da personalidade.

			O fato é que neste terreno movediço, onde mais claramente se refletem os medos e os desejos dos sujeitos, os tipos com elementos normativos deixam em aberto um campo de apreciação que, geralmente, foge ao alcance do aparato jurídico dogmático. Aqui não basta o emprego da capacidade cognoscitiva para apreender o fato como contrário ao dogma legal, a existência da ilicitude passa a depender também da significação que estas “imagens carregadas de afeto”, encontram em sua tradução, não só na cultura de um grupo, mas também na experiência e simbologia pessoais. Daí a natureza ética de seu conteúdo, visto estar ligado à lógica de um juízo particular, do grupo e/ou do indivíduo, cujo raciocínio moral está centrado no argumento da justificação, na razão de ser da própria conduta desviante.

			Neste sentido, a principal intenção deste trabalho diz respeito à complexidade e especificidade da configuração psicossociocultural de um tipo de violência que se inscreve nos chamados “crimes da paixão”. A mesma intenção alia-se à proposição interrogadora de análise da violência passional como objeto particular de investigação de um fenômeno que se situa nas fronteiras de um desvio estigmatizado2. A violência passional emite-nos, pois, o sinal de uma configuração específica, com sua realidade estrutural e seu significado existencial.

			A perspectiva que tomamos por referência para analisar esse tipo de ato destrutivo se apoia na análise psicanalítica do “vínculo afetivo”, transtornado pela insuportável perda do objeto amado, que instaura um movimento de escassez interiorizada, capaz de gerar ódio repentino e, às vezes, violência extremada. Esta é uma instância que comporta uma série de perfis simbólicos de significantes existenciais, que, além de sugerir a existência de uma referência inconsciente de temporalidade aberta, inscreve-se também num espaço de representação moral e dependência afetiva, plasmada por um processo relativamente arbitrário de componentes éticos, psicológicos, ideológicos e jurídicos.

			Portanto, podemos estabelecer um quadro de referência teórica cuja constituição implica no exame do fenômeno enquanto efeito de estrutura e de alguns perfis como prática específica contida nos limites deste efeito. A configuração da violência passional sugere que o conceito deve retomar a inserção do fenômeno num movimento dinâmico, marcado por profunda comoção existencial, que se mediatiza através de um núcleo ambíguo de prática discursiva definida na constância da oposição entre estrutura e existência.

			Nessa direção, a aproximação e a apreensão do material com o qual trabalhamos se fazem ao nível do símbolo, da metáfora, do discurso e sua utilização. Assim, a utilização parcial da metodologia formal se justifica na medida em que “a morte de uma pessoa pela outra é imediatamente despojada de seu peso concreto, espesso, da espessura que possui em sua esfera de ação, e transformada numa parábola, uma fábula, onde estão contidas todas as mortes possíveis de acontecer neste mundo para o qual se volta a visão jurídica, uma visão que ordena a realidade de acordo com normas legais (escritas) preestabelecidas, mas também de acordo com normas sociais (não escritas), que serão debatidas perante o grupo julgador”3. 

			Essa evidência metafórica, discursiva, se inscreve num tipo de dramaticidade social em que as relações entre um casal sofrem um desdobramento da esfera privada para a pública toda vez que há o descumprimento de uma norma prescrita pelo Estado, o que o torna, assim, competente para intervir, como força reguladora, através dos aparatos policial e jurídico. Apesar dos atos se fazerem circunscritos a uma realidade privada, interessando basicamente aos diretamente envolvidos, a relação deixa então de ser circunscrita e alcança outras esferas sociais. No caso, primeiro ao controle policial e depois à organização judiciária, que passam a assumir a tutela do questionamento da quebra da norma jurídica, evidenciada na morte ou tentativa de morte. Ao drama familiar, superpõe-se o drama social mais amplo, onde a ameaça virtual a outros membros da sociedade, e mais concretamente às próprias leis estabelecidas, enseja a adesão a um procedimento formal — representado pelos autos —, que tende a negligenciar a importância dos atos em si mesmo. Se o crime é um questionamento, uma quebra de determinada regra jurídica, ele serve, ao mesmo tempo, como pretexto para o escrutínio da adequação ou não do acusado (e da vítima) a outras normas de convívio social e ao seu reforço ou enfraquecimento.

			Daí o título deste livro: PAIXÃO, DESEJO, CIÚME: A Violência do Amor Traído se definir, em vários aspectos, como uma contribuição importante e original na compreensão desse tipo de delito. Na verdade, os delitos passionais são vistos como exemplos estratégicos para a compreensão, do ponto de vista da psicologia clínica, da ruptura da ordem familiar, por deflagrarem uma crise num certo nível de valores com ressonância no próprio sistema normativo.

			O casamento, ou a união entre parceiros amorosos, surge, assim, como um tipo de contrato que nivela a relação de cônjuges supostamente iguais, atribuindo-lhes certos direitos em seus respectivos papéis. No entanto, estes direitos, numa sociedade rigidamente hierarquizada por orientação familiar “machista”, não apenas são diferentes, mas também geram uma relação desigual com um forte teor de dominação das mulheres pelos homens. O atributo redutor dessa desigualdade parece residir no fato de que as mulheres são ainda definidas em função de sua capacidade sexual e procriadora, enquanto que os homens o são em função do seu trabalho e do modo como tentam domesticar o mundo.

			De modo que, em última instância, o casamento no seio da vida familiar brasileira parece acobertar uma pragmática utilitária, cuja regra se reduz a ordenar um tipo de direito que atribui ao homem o privilégio de exigir um vínculo sexual extremamente rígido de sua mulher, enquanto esta parece reprovar a conduta do seu marido, quando questiona o direito exclusivo dele sobre o seu corpo. Daí, de forma significativa, a infidelidade amorosa aparecer, em nossa cultura, como uma prerrogativa reprovável exclusivamente feminina. 

			O fato é que a violência passional é um fenômeno de alta complexidade, que gravita em torno de um núcleo de interação social profundamente ambíguo, marcado por forte comoção existencial, mediada pelo símbolo, pelo significado, pela palavra, em que os atores sociais — vítima e agente — experimentam uma relação ambígua, existencialmente conflitiva e paradoxal, cujo teor se inscreve numa narrativa de ofensas mútuas e de momentos de completa doação afetiva.

			O violador passional apresenta um quadro de características similar ao de um transtorno psíquico ou perturbação de saúde mental, com graus variados de comprometimento do juízo cognitivo, em sua modalidade “obsessivo-compulsiva”, na qual o foco da compulsão é a imagem do outro, deificada numa relação de escassez interiorizada. Sob este domínio, o violador passional reconhece no agir do outro a negação de sua afirmação, que lhe compunge a uma sequência mais ou menos complexa de comportamentos executados de forma rígida e repetida, com ritos esconjuratórios, e um modo de pensar caracterizado pela ruminação mental, a dúvida e os escrúpulos. Esse quadro psíquico tende a comprometer a clareza do juízo valorativo, que se torna parcialmente comprometido na aferição da vontade do sujeito, que além de vivenciar uma experiência delirante do pensamento, com prejuízo do entendimento das consequências da prática do fato ilícito, ele também rumina e destila um ódio abrupto que justifica, para ele, seu ato de vingança.

			O procedimento utilizado para examinar a configuração desse “transtorno” da clareza cognitiva consiste na análise singularizada de cada fato, com os atos a ele inerentes, bem como das narrativas neles inseridos, a partir das quais identificamos o comprometimento dos raciocínios cognitivos, com seus conteúdos estereotipados, a fim de revelar as categorias que estruturam a compreensão psicossocial do fenômeno, através da qual delineamos “as categorias simbólicas estruturantes” da violência passional: a paixão, o desejo e o ciúme.

			

			
				
					1. Considerado o elemento básico da afetividade, o afeto é conceito originário da psicologia, sendo este definido como a “sensação subjetiva e imediata que o indivíduo experimenta em relação a um objeto, situação ou pessoa e que orienta o seu comportamento. Unidade de que é constituída a afetividade. A gama dos afetos é muito ampla e varia segundo a tonalidade, qualidade e intensidade, em função de eixos polarizadores como alegria/tristeza, prazer/desprazer, agradável/desagradável, amor/ódio” (PESTANA, Emanuel e PÁSCOA, Ana. Dicionário Breve de Psicologia. Lisboa: Presença, 1998, pp. 14-15).

				

				
					2. O desvio é a divergência acusada, apontada como um estigma por algum setor da sociedade. E o estigma é definido como “um atributo que torna (o estranho) diferente de outros que se encontram numa categoria em que pudesse ser incluído, sendo até de uma mesma espécie menos desejável — num caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou fraca. Tal característica é um estigma, especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande — algumas vezes ele também é considerado um defeito, uma fraqueza, uma desvantagem — e constitui uma discrepância específica entre a identidade social virtual e a identidade social real” (GOFFMAN, Erving. Estigma: Notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro: LTCr, 1988, p. 12).

				

				
					3. CORRÊA, Mariza. A Morte em Família. Rio de Janeiro, Graal, 1983, p. 23.

				

			

		

	
		
			PARTE I
O primado da fidelidade na ética da obediência

			A INFIDELIDADE COMO SEMÂNTICA IDEOLÓGICA DA DIFIDÊNCIA

			A infidelidade, traição amorosa, adultério4, concúbito reprovado ou conduta desonrosa, como é evocado na terminológa jurídica, são palavras que hoje assumem significados proporcionalmente diferenciados no seio da sociedade. Para alguns, têm sentidos obsoletos, lembram épocas remotas, onde o apedrejamento, a infâmia, a honra lavada com sangue, os cintos de castidade são sinônimos de uma violência em nome da ordem, da moralidade e da repressão dos costumes. Para outros, ainda representam afrontamento às exigências da fidelidade conjugal, cuja transgressão enseja não somente a dissolução do próprio casamento como também motiva, em inúmeras vezes, a subtração da vida de um dos parceiros sexuais num impulso destrutivo modulado por uma violência dramática de enorme repercussão na esfera familiar, social e normativa.

			Não obstante, para se compreender o real sentido da prática da infidelidade conjugal, é preciso inscrevê-la na história da repressão sexual que se instaurou, com suas referências ideológicas, no seio da estrutura monogâmica da família patriarcal. O sistema conjugal monogâmico, instituído por um processo histórico claramente delineado no domínio da propriedade privada, aliada à legitimidade fisiológica da paternidade, não surge como uma espécie de reconciliação entre o homem e a mulher, e menos ainda como a forma mais perfeita de arranjo familiar. A sua maneira de exteriorizar-se proclama um conflito entre os sexos, no qual aparece a sujeição de um sexo sobre o outro. Sem dúvida, a monogamia representou um grande avanço histórico, “mas ao mesmo tempo inaugurou, ao lado da escravidão e da propriedade privada, essa época que se prolonga até nossos dias, na qual cada progresso é ao mesmo tempo um relativo regresso, onde a felicidade e o desenvolvimento de uns se realizam às custas da infelicidade e da opressão de outros. É uma forma celular da sociedade civilizada, na qual podemos já estudar a natureza das contradições e dos antagonismos que se desenvolvem plenamente nessa mesma sociedade”5.

			De fato, a primeira divisão do trabalho que surge na história da espécie humana é a que institui entre o homem e a mulher papéis diferenciados na criação dos filhos. E o primeiro antagonismo e a primeira opressão a surgirem na história coincidem com o desenvolvimento do conflito entre os sexos, em regime de monogamia e da subjugação do feminino pelo masculino.

			É preciso, porém, salientar que o amor sexual não se desenvolveu exclusivamente, ou pelo menos de forma predominante, como amor recíproco entre marido e mulher. Mesmo porque a própria natureza da monogamia, que tem por fundamento a supremacia do sexo masculino, exclui essa possibilidade.

			De modo que a violência do ciúme do “macho” nessa estrutura de família, em razão da infidelidade da mulher, justifica-se, de um lado, pelo sentimento gerado pela exclusividade de relações sexuais, e de outro, pelo medo da falsificação da descendência. Daí a insistência sobre a virtuosidade da mulher, a fim de garantir para o homem a certeza da legitimidade de sua prole, por um lado, e da transmissão dos bens, por outro.

			Sem dúvida, a síndrome da prática da infidelidade é um fenômeno civilizatório. Ela tem suas raízes culturais no advento do patriarcalismo que estabelece o domínio do homem na esfera do mundo e acarretou a submissão da mulher na esfera do privado. Como bem resume o historiador Will Durand: “À medida que a instituição da propriedade se desenvolveu, o adultério foi passando de pecado venial a pecado mortal. Metade dos povos primitivos não lhe atribui nenhuma importância. Mas o surgimento da propriedade não só levou à existência da completa fidelidade feminina como gerou no homem o senso de domínio em relação à esposa; mesmo quando o marido emprestava a esposa a um hóspede, o que vemos é o uso de um ser que lhe pertence, de maneira absoluta. O costume do sutte veio completar esta concepção; a mulher era sacrificada e enterrada no túmulo do marido, com todos os pertences deste. Durante o regime do patriarcado o adultério equiparou-se ao furto; equivaleria hoje à transgressão de um dispositivo legal. O castigo variava de grau, indo da indiferença, nas tribos mais simples, ao estripamento da adúltera, observado em certas tribos da Califórnia. Após séculos de punição, a nova virtude da fidelidade da esposa estabeleceu-se firmemente e gerou uma consciência no coração feminino”6.

			É tanto que no circuito da monogamia, o adultério, sinônimo de infidelidade conjugal, aparece como uma prática costumeira que traduz o conflito entre os sexos no seio da família de origem patriarcal, interditado com penas severas, punido rigorosamente, mas sempre presente de forma inexorável.

			A INFIDELIDADE NA ORDEM MORAL DA CIVILIZAÇÃO CLÁSSICA E MEDIEVAL

			 Por outro lado, o sistema monogâmico não assume uma característica única e exclusiva em todos os lugares e em todos os tempos. Na órbita do complexo cultural que mais influenciou a civilização Ocidental, tem-se uma matização peculiar em torno da qual se alinham arranjos familiares historicamente determinados. Entre os gregos, por exemplo, vai predominar paulatinamente a estrutura doméstica ateniense, tornando-se, com o tempo, o tipo modelar de família para todos os gregos, sejam do interior ou das colônias.

			Nesse tipo de arranjo familiar, o homem, para satisfazer suas exigências fundamentais, impõe à mulher a condição de encarnar três arquétipos: o primeiro, o de satisfazer seus instintos e suas fantasias sexuais; o segundo, o de realizar suas aspirações espirituais (retórica e filosofia); o último, enfim, o de satisfazer o desejo de perpetuar a descendência. A originalidade dessa Grécia patriarcal é o de atribuir estas três funções a três categorias de mulheres diferentes. Demóstenes, advogado de uma prostituta acusada de ter usurpado o título de esposa legítima, pronuncia em seu discurso de defesa essa frase justamente célebre: “Nós temos hetairas para nosso prazer, concubinas para zelar por nossa pessoa e mulheres legítimas para criar nossos filhos e cuidar de nossa casa”7.

			De modo que a família grega, disciplinada pelas regras do Estado, assume a função histórica de assegurar três objetivos: a conservação da propriedade privada, a manutenção de uma política demográfica compatível com os recursos do país e, sobretudo, o serviço dos homens. Esta concepção, contudo, assinala uma desigualdade fundamental que arrasta a mulher à condição de objeto dividido, cujo valor é definido em função de sua utilidade para o homem. Humilhada e submetida à lei, a mulher grega, ao encarnar o papel de esposa, obriga-se a dar amor e submeter-se incondicionalmente aos caprichos do marido. Mesmo assim, apesar de toda subjugação ao macho e à lei, as mulheres gregas encontram, com bastante frequência, a possibilidade de traírem seus maridos.

			No caso da família romana, a mulher, mesmo legalmente mais submetida que a regra, está mais profundamente integrada na sociedade: preside o trabalho dos escravos, dirige a educação dos filhos, partilha os trabalhos e as preocupações do marido e assume o domínio do lar, cuja imagem é associada ao culto de companheira do homem. Sua condição não é a de confinada no gineceu, como é a da mulher grega; ao contrário, ela assiste às refeições públicas, às festas, vai ao teatro e os homens na rua abrem-lhe passagem e a cumprimentam. Entretanto, apesar dessa relativa participação na vida social, a legislação patriarcal romana submete a mulher de maneira rigorosa ao pai, ao marido ou ao tutor, que podem dispor de sua pessoa e usufruir de seus bens. Na realidade, “a situação da mulher romana se assemelha em vários aspectos à da mulher contemporânea no Ocidente. Conscientes de sua exploração sobre o plano econômico, social e político, elas erguem, tanto uma como outra, o estandarte da revolta sexual, símbolo de sua insatisfação. A sexualidade lhes aparece como o primeiro bastão de liberdade possível” 8.

			É fato notório que na sociedade romana, mesmo sob o jugo de notável repressão, as mulheres usam o sexo de maneira arrojada, em detrimento de seu espírito e de seu equilíbrio afetivo. O adultério, mesmo severamente punido, é praticado com um entusiasmo sem precedente. A prostituição recruta seus adeptos até mesmo entre as esposas legítimas. Os divórcios se multiplicam e a maternidade é desvalorizada, a ponto de Sêneca, na época, afirmar que as mulheres não contam mais sua idade em função dos cônsules que se sucedem, mas pelo número de seus maridos. Nesse clima de hostilidades, a vida conjugal é reduzida a uma tapeçaria de querelas e de infidelidades. E, no plano político, a busca da emancipação mantém o conflito conjugal e exacerba os mecanismos de controle e de repressão da mulher romana.

			Em Roma, segundo Catão, o marido que surpreendesse a mulher em adultério poderia matá-la sem julgamento, mas se fosse ele o cônjuge adúltero, a lei não permitia que fosse punido, apesar de a literatura achar natural os amores da esposa. Segundo Declareuil, em sua obra Rome et l’Organisation du Droit, citado por Paulo Dourado de Gusmão, “anteriormente a 736 a.C., adultério da mulher era só punido pelas perturbações que trazia para a raça e aos sacra. O flagrante de adultério autorizava o marido a matá-la. Incorrendo flagrante, poderia entregá-la ao pai ou conduzi-la ao tribunal dos propingui, no qual deveria ser condenada à morte ou desterrada. Com a Lex Julia de Adulteriis, o marido adúltero passou a ser punido com a restituição imediata do dote, enquanto no caso de adultério da mulher, o direito de o marido matá-la foi transferido para o pai da adúltera, se surpreendida em flagrante na casa paterna, mas se encontrada na do marido, poderia ele executá-la”9. 

			Mas, o maior avanço no desenvolvimento da monogamia surge com a entrada dos povos germânicos na história. A nova monogamia que, sobre as ruínas do mundo romano, brotou da mistura dos povos, revestiu a supremacia masculina de formas mais doces, reservando à mulher uma posição de maior consideração e liberdade, pelo menos exteriormente, jamais conhecida durante a era clássica. E, graças a isso, foi possível desenvolver, a partir da monogamia e nela, ao lado dela ou contra ela, a maior conquista moral da qual lhe somos devedores, o amor sexual moderno, antes desconhecido10.

			Ora, esse progresso se deu em virtude da firmeza do casamento de mulher virgem com o único homem que elegia como ídolo. Aos homens também bastava uma só mulher. A esse respeito, comenta Tácito: “nem a beleza, nem a mocidade, nem a riqueza serviam-lhe para arranjar outro marido, pois, na Germânia, ninguém ri do vício. Perverter e deixar-se perverter não significa ali adaptar-se ao espírito da época. São, em verdade, melhor ajustadas as regiões nas quais só as virgens podem casar, e onde, com a promessa de casamento, perde a mulher definitivamente a esperança de tornar a contraí-lo. Assim, como uma mulher só tem um ventre e uma vida, também escolhe um único homem; fora disso, não deve mais alimentar nenhum pensamento ou desejo sexual, como também não deve amar apenas o homem, mas a condição de casada. Limitar o número de filhos é um crime. Ali mais se consegue pelos bons costumes que em qualquer outra parte com boas leis”11.

			Essa prática moral foi tão acirrada entre os germanos que a mulher adúltera era punida com a decapitação. De modo geral, os povos bárbaros que ocuparam toda a Europa com a derrocada do Império Romano aplicavam penas severas às mulheres acusadas de adultério. Com o advento do cristianismo, que postulou pela igualdade dos direitos e deveres dos esposos, o dever de fidelidade, do ponto de vista moral, passou a ser recíproco. Daí o cristianismo ter sido facilmente adotado pelos germanos.

			Mas, para o tronco judaico-cristão, o adultério nos chega com um significado muito grave, imbuído por uma nódoa de pecado, proibido e interditado já na Lei Mosaica e condenável até mesmo como mero pensamento, sonho ou desejo. A família judia remanescia de uma ética essencialmente patriarcal e era, sobretudo, individual. Com efeito, ela consistia num lar bem definido, organizado em torno de um marido e de sua mulher, filhos, netos e serviçais. Formava, caracteristicamente, a família extensa. Nessa estrutura, o chefe de família possuía pleno poderes e sua autoridade sobre os filhos era praticamente ilimitada, a ponto de, usando de um direito socialmente atribuído, dar em troca a sua própria filha a outro israelita. É evidente que, apesar de não existir um código nem leis escritas que limitassem seus poderes e suas ambições, havia todo um direito consuetudinário, baseado na sabedoria da tradição, que ele era obrigado a fazer uso. Esse direito tradicional, acumulado ao longo de várias gerações, era chamado misphat, que literalmente significa “justiça” ou “julgamento”.

			O Velho Testamento, como um dos códigos morais mais severos da civilização antiga, e que sobreviveu aos efeitos das transformações dos hábitos e costumes, condena ainda hoje o adultério, pois, para ele, adultério significa manter relações sexuais com mulher casada. No seu período de maior rigidez moral, considerava de má fé e condenava ao apedrejamento em praça pública a mulher que tivesse relações fora do casamento, porém não acontecia de modo semelhante com o homem, que só era condenado se tivesse relações com mulher alheia, caso em que era réu não pelo adultério em si mesmo, mas pelo fato de ter cometido um crime contra a propriedade. O casamento surge, portanto, para a lei mosaica, como um instituto que fixa o domínio da “posse” e submete a mulher à tutela absoluta do marido.

			Outro aspecto importante do casamento e da família judia é o divórcio, que reflete de certa forma a evolução política e econômica unida aos ensinamentos dos profetas. É verdade que em uma sociedade como a judaica, onde a família sempre exerceu um papel preponderante, a opinião pública restringia as prerrogativas através das quais um homem podia fazer uso por demais arbitrário do divórcio. E, notadamente, sob a influência dos Profetas, a oposição ao divórcio cresceria ainda mais, mesmo que tal propósito fosse mais difícil para a mulher do que para o homem. Para ela, o divórcio era uma dádiva do marido, pois para obtê-lo era preciso persuadir ou convencer o marido de sua necessidade.

			Com a cristianização do mundo de influência romana, o direito transformou o antigo exclusivismo sexual em dever mútuo de fidelidade conjugal, impondo-lhe penalidades civis e criminais. O adultério feminino passou a ser resolvido no âmbito institucional com o divórcio, sendo considerado até o reinado de Justiniano como um delito público, passando à órbita do privado, com severas penalidades impostas à mulher e a seu cúmplice.

			É importante, porém, observar que a influência dessa estrutura moral e jurídica vai ser decisiva na formação da família monogâmica Ocidental. Para este tipo de sociedade, os princípios éticos e morais da família, tal como se conhece na civilização Ocidental, têm suas raízes imersas na tradição judaico-cristã e na civilização greco-romana. Com relação aos princípios jurídicos, encontramos suas raízes no direito romano e, especialmente, no direito canônico.

			Na Idade Média, o adultério continuou a dominar, apesar das severíssimas penalidades. Mesmo o amor cavalheiresco, considerado a manifestação histórica por excelência do amor sexual, socializado como forma de paixão inerente a todos os seres humanos e como expressão afetivo-emocional superior ao instinto sexual, não chega a realizar-se de modo algum como amor conjugal; ao contrário, pois, entre os provençais, a fisionomia clássica do amor sexual é aquela cultivada em função do adultério exortado pelos seus poetas e vivido entusiasticamente pelos nobres medievais. Tanto a lei civil como a canônica autorizavam o marido traído a castigar ou repudiar a esposa adúltera.

			Com o renascimento, a Itália conheceu uma certa amenização do rigor no trato da prática do adultério, chegando mesmo a admitir a ideia de que o adultério era uma distração legítima, exortada como uma vingança das esposas às infidelidades maritais. A vinculação do adultério à honra masculina só veio a ser considerada após a chegada dos espanhóis a Nápoles no século XVI, sentindo-se o marido obrigado a punir com a morte a mulher infiel.

			Os epítetos de “cornudo” e “chifrudo” atribuídos ao marido traído até os dias atuais advêm da época medieval, consagrados pelas ordenações do reino, que prescrevia a penalidade do “capelo de chifres” para o marido complacente com a traição da esposa e que consistia no fato dele ser conduzido pela cidade, sob o escárnio do povo, levando sobre a cabeça o adorno de chifres, por aceitar passivamente e sem contestação a prevaricação da companheira. 

			A INFIDELIDADE NA ORDEM MORAL DA FAMÍLIA BURGUESA 

			A partir do século XVIII, a instituição da família adquire para a burguesia uma maior importância do que para as outras classes sociais. Isto deve-se ao fato da diferenciação estrutural que se instaura no seio da sociedade europeia: diferenciação entre a macrossociedade, que engloba todas as classes, e a microssociedade, formada por uma classe. O mundo da burguesia e, mais ainda, a sociedade burguesa, distingue-se pelo fato de ali se ter formado grande número de sistemas sociais com funções especializadas.

			Na opinião de Jos Van Ussel, “Esta situação determinou uma diminuição dos contatos totais e um aumento das relações funcionais. As fronteiras entre o grupo e a célula familiar, que até então eram imprecisas, tornaram-se mais claras. O que havia antes era um poderoso espírito de clã e, por consequência, uma célula familiar menos importante. Com maiores possibilidades de sociabilidade, a célula familiar perdia cada vez mais o seu caráter de ilha. Na burguesia, a célula familiar adquiria importância, porque esta classe se isolava na sociedade”12.

			De fato, esta importância vai ser cada vez mais proeminente na medida em que o núcleo familiar burguês passa a ser o universo por excelência desta nova classe social. O princípio que a legitima é o da ordem e estabilidade. No espaço intramuros da casa, a burguesia constrói um mundo estável de ordem e tranquilidade. Todas as configurações anárquicas são refutadas e afastadas, “nada de relações sexuais extraconjugais, só o divórcio, se com isso torna-se possível eliminar a desordem; nada de celibato; nada de sexualidade pré-conjugal; nada de educar as crianças fora da família (às vezes a mãe amamentava o filho ou contratava uma ama a domicílio); papéis definidos para o comportamento sexual; relações claras entre marido e mulher; entre os pais e os filhos; nada de negligência na educação, ausências de casa pouco frequentes”13.

			Assim, a macrossociedade polimorfa homogênea, característica dos séculos XVI e XVII, onde as diferenças de classe exerciam um papel amorfo, sem grande desempenho nas contradições sociais, desagrega-se, dando origem a um novo tipo de arranjo social: de um lado, os grandes grupos formando classes isoladas; de outro, os pequenos grupos integrados compondo a célula familiar burguesa. O clã, por sua vez, passa a perder o sentido do comprometimento extensivo a todos e cede lugar à concentração do núcleo familiar burguês.
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